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Cl{EDE\ilíAMENTO N" {}U8/2(}25.

O ,\gcrite de Contrataçào. juntanr.-nte :om o Con'i:.,á., ,-lt, Àcrrr,ipanha:n.-;.lo <io Recurso.
irlreselrtâ justiliiatiVa para I rner ig itrili..!ade de i:,,-lfir,;(. t\r, i,, ni1)s da legrslação vigente,
relêrente à conle:sào de repasse de ri'cur.l,s l-edcrar: .-,r'i, ..i..s a:l ',(,t:irca Naci,trral A!drr Blanc
- PNAB. O repasre er'r: quertài) ..;cra de-{tinad(j e'.) \g, tte {- rlriral T{BATA MARIA
M,{CHADO !,rYl'üS irr-silr llsica. rlrscrito no ('pi n' í}4.1.\'tí\.-\XX-ôt} devidamente
classifir:ado por iÍeirl drr Crr ilrnciameirto n" 08/202-q. ,, ii,;,. i;.. -r* Edital cle Fornento dc
\cões .r'rr;isiicas e C ir:ir.,l ,ts na cátegoria Pir-{r.}r. i ü:- i.lVRES DE ARTES
IISUAIS,TPL^ST iC 15. O i'.,; .ii.lo 

c rcdeneiarlcr Lt,, oí:\,r:ri_ r.., i,-,: ..ltr dc 23 dc maio a -10 de
junho de 2025. e rcstiltou na rairilitacão do p",,oponerrtt,. ,1 ',. . ,r. ,.,:..ç"ic d(, ssu ll.()_iÇto por
paI'elel;§i1! Cxternos. c,)niôfl l{ J ii'i:a ,r} pi;, ist-rs ;.,} e lJi ,', .,' ,.,:-:i,,iiriadt li: r:;ir_aÇàO

irtstrlicli-se !)(lo tàto .le rmtar )c íir cítl6ç:io pública ri,: ,l.r.,l il. r.., cur-sos scriio iip;ts.:atlos
.'iitetarrienl.- al agentes cul:,,rrr:s :r.rs.:iicadr:s ,: haLr:ril:i, . ,.i.,, tündamei,rr.) l: Lei n.
l-1.13,-1i2021, art.74. inciso l\/. c !\--rrr;s disposirrros ]sii.1:,r r 1'li1'rri,cir;.

instillcrtiva icrrl cr1l basl;:,*r:o na Lei 14.199.2. !-: o Ar[. 7.], ,r.:i-i..., il. ila Lei

.,\ L.ci n" l-1.1.'j,2Uli ii . :-.1, il disL-rõ,... in te ;;.i.:

Para rcspaldar a sua prt tonsào. csÍa Agentc traz ars autos do sobredirt: processo peças
tltndatncntais. tais como Dccur.rarnto dc Fonnalizircâo rle Denran,ia. docunrcnraçào t1a cmpresa.
Est'"rdc. Tócnico Pri"'lirninar e Tcrmc: dc ltcferêlcr: rl;,I;cra<i,:r: no , iiâJo ciedctrciar-.en1l, c
contrato coln I entpreja pe)a pi.,pr:a Secletarra Ce i'.rlill:-: j r concmil 1_ r.ril.i, ,i. ;,i:n-. dc ourrr:"
(:lülnCnl.O:\ quc Se COnstttlt.r 1 tl:,.r,\)L-'SSô !'n: 5i

i:i| ,.ir;e it!§e .t tn\,r;;t.'rl,,.t;i1,.. de r-ornpcirÇào, ainír il:ijjtI. É iIc.r.igi,,r., ,.r i)roc,.::..,r
L r-' .-r,r ,0. -, -:r arr Cc. r,:,1rrls,rr.;. :odos'uolfadas par:r .l l:ri., ,-rr .lo tufuir.,,:ontratatio.

\i::,:sli'rLrprt,' ,tsj.iiicii': .l .ic ilieriuibiijii.r.- .li ,r. i, ,,;i.; szrl', t:tuririDt. rr (.r u!. iilzcmos
Jr(;S SegLl inte .i tcl'li'lOs.

.4t -. ', i,, ,,',,., -, littrt,, ., .i:,it;ii(: tit)u,,,(,t itttiai.tiitlOdi ,!t
t'),1tti -,:\,, ntrr , ..: tle.

ll 1,urLt u Li)tttl-t!lLt;{i,) r.ri.t,t)r,rii!.r] .t1L l Ll:).\L,ii)t'tttii.tÍitrt. tliretuttttnÍc r-ttt

n|,,;1,y* 'le enlt.e\üiLt erL1,,.it, .!\!!, que (o1\4gt.uLlu pelq ,rilLtt
e,s1 L'r ittli:erdu t)u pela opifiiào p.tiritLu.

Em seguida, o mesrto diploma iegal estabelece ar rro.r!1icõe:- ibrmais para a composiçào
do processo de incrigibilidade de licitação (e-r vl rlc 

". 
1. :'-l ir511!g2fr,, Í e \./ÍlI ila Lei u,,

14. l3ir2 I ).

Sabe-se que a Prefeirura : demais ór-uàor- Co nossi,Mr rricípi,-r, pi):. r;|.qrâ dii s,.ia natureza
jurídica^ se sujeita ,to Eliiatulí .Jes Lil'itat t'rr's i: I onlralur rri1rin',e Íii]zlnd{) i.itiliza recursos
plo\enientcs da Fazer,..la Pirhiic r.



E importante destacar r1ue. cnrbora a licitação sL'ia :L regra, há situações em qua siia

realizaçào não é r,iável ou neccssária, como no pres('r.Ite ,:aso. A Lei n' 14.133,21 prerÊ
exceções em que a licitaçào po,Je ser dispensável- dispclsa,:a rru inexigive[. garar']tinci(r íiue a
Administraçào possa contratar clireramente quando a úonrpetiriào for inviáve1.

A inexigibilidade de licitaçào ocorre precisamente quando não há possibilidade de

competiÇão, tomando a contrataçâo direta nào apenas penritida, mas obrigatória diante das

circunstâncias especÍÍicas do caso e da necessidade de atendsr ao interesse público de tbrma
eÍiciente e adequada.

Assim. como se obser!a. a lei que rege as licitações e contratos administratiYos

estabelece critérios objetivos para a contrataçâo direta. f é sob a óptica desses critérios
inÍiaconstitucionais que se der ronstrará a situação de rnexiuibilidade de licitaçào que ora se

apresenta.

Definindo. de forma basiantc clara e sucinta, o quc se lâ nccessário para uma contratação
direta. nos rnoldcs do art.74, da nova Lei dc Licitaçires ,r C ontratos. Jorgc Ulisscs Jacoby
Fernantlcs. doutrinou :

'l ura t regularilade desyt «) t:t tuitào tlirera existem três requisiÍos,
ultln tl« iniabilidocle de tonpenç,..,.

i':,,:,:,::i,7'i:l::,i:":,i::i:;::,"')::,,::,:,:;:;::;;I"i::;':iprof 
ssiuat

ut: o q)nn'elado seja Lttnsagra,b pela crítit:a especiali:ada ou pela
op, nki(' plihlk-a." l

Analisando-sc. agora, pari pa.s.rll, os requisitos cxigidos para sr: conligurar a
inexigibilidadc. vê-se que o rroÍissional que se prctende contrâtar preenche os mcsmos.
confornre a documentação apresentada.

Assrm, de cada um dc,s rcquisitos preestabelecidos. telnos:

> Que o objeto da contrâtação seja o serviço íie unt artistâ prolissional - A Lei
n" 6.53ii78. eur seu ar1.2n. rellularr.rentada pelo f-lecreto Fei,erai no 82.835/78. assim define o
a r'1 ista:

.1r .l' Pqru os eíeitos desto lei, é ,' nsiderado.
I -.{rt:.tÍo, rt profistional que u'ia. inÍ?rprelo at eÍe(utu obra de carater
Lttltural Je tluolqner nonlt e'-o 11.!a ,:leiÍo de etibição ou divulgação
p,úhlicn, atrove.; ile neios de ir»nui:r,-'ação de massa ou em locais onde se
rttli-tLrn a.spetáctrlos de dirersào 1:, úlico:

Além disso. a lei de inceruivo N" 14.399, DE 8 DE .Ir LHO DE 2022 apoia as ações de
todos agentes culturais conlonrre afligo:

Alt.5' Pâra o alcance dos objetivos previstos no art.2" desta Lei, a
Pt:litica Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura apoiará as seguinres
açrles c irtividades:

- lt,mentô. produção e difusào de,:bras de caráter artístico e cultural.
in, lr.rsite a lcmr:,rcr3çào de direiro. aururais;

ú Fernandcs. Jorgc Uiisscs Jacoby. ''ontrataçào Dircra Sern Licitaçào. I,iasrlia .luridica



Il - rcalização de projetos, tai: conro exposições, festivais. festas

populares. 1-eiras e cspetáculos, ro Pais e no exterior, inclusive' a

cobcfiuÍa de despesas corn transportô c seguro de objctos de r'alor
cultnrai:

III - conccssão de prêmios nrcciian.,: seleções públicast

IV - instalação e mânutenção de cursos para formar. espccializar e

profissionalizar agentcs culturais pÍblicos e privados:

V - rcaiizaçào de levântamentos. tie estudos. de pesquisas e de curadorias
nas diversas áreas da cultura:

Vl - realização dc inventários ij concessão dc incentivos para as

minitcstaçÕcs culturais brasileiras ,.iue estcjam em risco dc crtinçào;

VI[ - concessão de bolsas de esrudo- de pesquisa. de criaçào, de trabalho

e rie resiriêncra artística. no País ot. t.to exterior. a artistas, a produtores. a

au.ores, a gestores culturais, a pesl-ruisadores e a técnicos brasileiros ou

esrrangeiros residenles no País ou r inculados à cultura brasileira:

VIII - aquisiçào de bens culturais e obras de arte para disribuiçào
púbii.-a e outrâs fomas de erpressii,) afiística e de ingressos para eventos

arli\trco: -

lX - aquisição. preservação" organização, digitalizaçào e outras formas

de pronroção e de diÍusão do patrimônio cultural. inclusive acervos"

anluivos. coleções e ações de educaçào patrinronial;

X - consÍrução, formação, organizaçào, manutenção e ampliação de

museus. de bibliotecas. de ccntros culturais. de cinematecas, de teatros.

de territórios arqueológicos e de paisagens culturais. alem de outros

eqriparnenlos culturai5 e oDras.ini.,lica5 em espaço público:

XI - elaboração de planos anuais r plurianuais de instituições e grupos

cu,turais. inclusive a digitalizaçào le acervos, de arquivos e de coleções,

bern como a produção de conteútios digitais. de jogos eletrônicos e de

vitleoane. e o fomento à cultura digrtail

XlÍ - aquisição de imóveis tonrSados com a estrita fínalidade de

instalação de equipamentos culturais de acesso público;

XIll - manutenção de grupos, dc.cmpanhias. de orquestras e de cotpos

afiísticos esláveis, inclusive pr:Jcessos de produção e pesquisa

co.rtinuaCa de linguagens artisticas:.

XI\'- proteção e preservação do patrirr'ônio culrural imaterial, inclusive
os bens registrados e salvaguardados e as demais expressões e modos de

vida de povos e comunidades tradicicnais;

X\' - realização de intercâmbio cuilural, nacional ou internacional;

X'.'1 - ações, projetos, políticas e pirgr:amas públicos de cultur:L previstos

no; planos de cultura dos listâdos. jr Distrito Federai e dos Municipi()§;



XVII - serviço educatiyo de muscr.s. dr ccnros culturais, tlc leatror.. r.ie cinemas e dc bibliotecas.
inclusive fonração de público na cducação básicâ;

X./lU - apoio a projetos culturair; não previstos nos incisos I a XVII
dc:tc capul considerados relevant,:i em sua dimcnsão culturai e con]
predominantc rntcrcssc público, coniorme critérios de avaliaçào
es.abelecidos pelas autoridadc! competentes dos Estados. dos
lvlunicípios c do Distrito Fcdcral.

Embora a Lei n" 6.531'i'178 inicialmente tenha limrta:io o reconhecimento profissional a

Íünções como Diretor de Teat:.l. Coreógrafo. Professor de ArLe Dramátrca, Ator" Contra-regra,
Cenotécnico e Sonoplasta (confomre o art. 7'), já naquela época o inciso II do mesmo artigo
admitia, ainda que de fbma :lenérica. outras categorlas artísticas, desde que apresentassem
atestado de capacitaçào proÍissronai elnitido pelo sindicato corespondente. Posteriomente. a

Lci dc Licitações e Contratos ampiiou essa interpretaçàc\ ao permitir a contmtaçào direta de

"profissional de qualquer setor aúístico", o que inclui L:llpressamcnte diversas fomas de

manifestações culturais, como apresentações musicais, per{ormances cênicas ou folclóricas,
entre outras erpressôes reconhe;idas como atrações culturais.

O repasse desse recurso pera o agente cultural. prcvlamente aredcnciado, fundamenta-se no
interessc público ao promov.r a r,alonzaçào cia cultura rcgji)nal, o fomento, a preservaçào e a
dcmocratização das nr an iÍ'esta ç,)gs t' Iinguagens artísticas dc, munrcípio. Seu acesso ao recurso
da Lei Municipal Aldir Bianc nãcr sonlcnte preserva as tra Jições culturais, rras difundem as

práticas culturais nas Civersas carladas sociais, desenr'oh,lndo a scnsibilidade, a educação
Íbnrcntando o turismo e mrrviurcntando a economia local, irr.pulsionando o comércio e gerando
emprego e renda. AIém disso" a cscclha de um profissional já habilitado mcdiante um edital,
crcdcnciamcnto asscgura transparôricia. irnpcssoalidade e eficiência na gestão dos recursos
públicos, alinhando-se aos principios da administração piblica previstos no aúigo 37 da
Constituiçào Federal e na Lei n'1.1. 133'21.

Jorge Ulisses Jacoby Fer-nandcs. por ercelência. esclar:ce-nos

"Pode o 4dministraçào neces\itJr Droutoycr d cunlrotLtÇio dü'eta,
hi;ti'tese restriÍa, ditada pelo intarasse público.
.\'essc ;aso, não deve .;er olt,itluLl;, que a índividualidade da produção
urÍísli(it acotreía, em rcgl'u, t inviabilidade de competiçào. E
ju..tafircnte q ausência dt zarâ'),:etros que assegura a ciativídade
hLtmlna. " :

Outrossim. considoando eue o l'omento culturai ': essencial para o desclrvolvimento
de qualquer ente público scja eie federal, estadual ou nlurrÇipal. ao gerar divisas e empregos,
o Município nào pode se afastar dessa realidade. especiâlflente pela importância que é ô
desenvolvimento cultural e artistrr:o. A realização de um ec.r'rai de fomento cultural possibilita
tbm.ração. lazer, empregos c desenvolvimento do t-rrIi:;mo e cultura, promovendo as

potencialidades locais. Assim. o interesse público se reâfirme ljomo prioridade.

t'tlrlLinta. )'rnlente quatldo -r€ Jizer necessária o contratação
prrtlissiontri:; pura desenwtlvimeruto de atividade.s de satislàçào
ir,.tere.*.se público é que :ie poderá aalicar o di.sposi.tivo."

I ob. cir

do

Marçal Jnsten Filho, co;,r iapidar clareza, assere:



E. nessc diapasão. compiemenr.l

".,, ati,idade artística con:tisle ta emanação direta do per.sonalidode e
da criatividade humanas. !\'esxr nedida é impossível veri'licor-se
idtntidade de atuaçõe.s." J

Vencidos os requisitos recessários para uma contral.içào direta nos moldes do art. 72.
inciso I a VIII da Lei n' l4.l3l/21, vejamos, agora, as condi,:ões t-ormais para a composiçào do
processo de inexigibilidade de Lcitação.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executllnte - A escolha do profissional se

deu por nreio de um processo ciassillcatório e criterioso mediante o edital N' 00Í1i2025,
F-OMENTO DE A('ÕES ARTÍSTIC'AS E CULTURATS, duranre o período de 23t05t2025 a

2610512025, com etapas classiÍl;atórias e eliminatórias. O processo teve etapas de INSCRIÇÀO.
HABILITAÇÀO c ASSINATJRA DO TERMO DE EXF.CI,ÇÀo CLILTURAL. tendo :I

obrigatoricdadc da cntrega dc projctos. documcntaçõcs e assinaluras do tenno. tlmrando o
compromisso dc exccuçào do projcto estabelccido na inscriçào. O recebimcnto <ios pr.c.ietos.
documcutaçõcs e assinatura dos tcnnos Í'oi acompanhado integralmentc pcla cornissào dc
aconrpanhamcnto dc recurso, c postcriormcnte na etapa dc ariálise dos projctos, todo o ntaterial
reccbido pcrtincnte ao cdital. Íi rram analisados por parecuris:rs quc utilizaram os critérios-base
da s[urula de avaliação. AIérn, sso. houvc etapas dc recurs<'s que possibilitaran'] a contcsraçào
sobrc sua avâliaÇào. possibilitando um processo mais tLans, arcntc c seguro. Enr caso dc nào
cumprimclrto dc qualqucr crapa estabclecida no edital. acarri:a dcsclassificaçào. Desse modo, o
Seguinte agentc cultural cur.n riiu dcr'rdamente todas as ..rapas. critórios avaliativos c de
classificaçào lirmados no edirrl N'008/2025 - FOMEN jO DE AÇÔES ARTiSTICAS E
t UL-TURAIS. habilitando-o para reccber o rccurso.

Trâta-sc de um scrv'iço singular, cuja exccrrçào ó inÍrinsecarrcnte ligada à

individualidade do anista. con'brme destaca Jorge L.ilisses iacoby Femandes ao afirmar que
"todo prolissional e singular- ,)osto que csse atributo é pr,'prio da natureza humana." Dessa
fonra. a contrataÇão se jusrificÍ nào apenas pela inviabilidirde de competiçào. mas também pela
qualiÍicaçào e adequação do profissional ao evento.

2 - Justificatir.a dr, preço - O processo de rcpasse do recurso do Plano Nacional
Aldir Blanc é de responsabilidadc do município, r"- a dcliniçâo de valorcs por categorias c
dcfinido ctn conjunto com a Sccretária Municipal dc Cultr:ra e Econonria Criativa. O Conselho
Municipal de Cultura e os Agentcs CultLrrais por mcio dc ar..li.incias públicas para formulaçào
do P.A.A.R. scndo o orçarncn'o Drcviamcnte cstabclr.-cid,t i cnr iado ao mrnisterio da cultura
tbmrulado construtivamcnte. [.ssa cscuta visa suprir as d:,inandas de cada linguagem e as
realidades locais dos agentcs culturais, considerando o: r:,.torcs econômicos e culturais do
municipio. Dessc modo. o pr(iço cstabclccido passa Dor crapas de análises criteriosas" quc
perpassam órgàos gestores. soci3dade ciril e os agenles culiuiârs.

A definição de valores repassados ao agcnte cuil I al é deÍlnida pela unidade gestora
('onlôrr.nc .\rt. 1l

Os tec'ur..,;os,'istinudos conlõrme o disposto no arÍ
6. destu Let serào exearn,.o.s i,elo,\ Esrados, pelos Munit ipios e
pekt Di.strito Fetleral por neio dt Furulo Nacionul da Culturu
If-lCt mediunte editai.t, cl.unadas púhliuts. prênios, aqui.siçào
dc ben.s e seryiços vinculctdos uo .çetrtr tultural e ouÍros

'in Justen Filho- Marçal. Comcllrários à Lei de Licitaçôcs e Contratos Administrarivos. Dialetica



instntmentos deslinados à manutençdo de agenles. de espaços,
de hiciativas, de rw".sos. ile produções. de desenvolvimenm de
aiividades de economru ( rioli,'n e de economia solidária. de
produções twliovisuais e ,,e ntanilàstações culÍurais, bem cono
à realizaçrio de atiwrlude,: irtísíicas e culturais que possam ser
trnnsnitidos por nptos tekÍnátitos e digitais.

.A.rt.

Vi
li. Para as r.nerlidas dc que trata esta Lei. po,lerão ser utiHzados colno fbntes de

encla

Diante do exposto. a presente inexigibilidade decon; diretamente do processo de
credenciamento de prolissionais setor cultural, condu;rido pelo Municipio, conÍbrme
estabelecido no N'00tir2025 -,-FOIVIENTO DE AÇÔES AiITiSTiCAS E CULTURAIS. Esse
procedirnento permitiu a tbmrçâo de uma lista de seleçào, -'omposta por artistas previamenle
quâlificados. garantindo a obsen,ância dos principios da irnpcssoalidadc. transparôncia c

cticiência na cscolha dos profrssionais contratados. Dessa lbrma. a prcmraçâo do recurs<l ao
agcnte Cultural TABATA N{ARIA MACHÀDO SANTOS cstá amparada nào apcnas na
inriabilidade dc con.rpetiçào. rnas tambónr no processo classiÍlcatório do edital. confbrindo
scuurança juridica ao ato administrrtr\ o.

Rcpontâ extrer.ne de dú.idas, portanto, que a sltuaçÉo que sc nos apresenta, conlbrmc
itqui intcnsi\a c cxtcnsivamentc dcmonstrada ó. tipicarnentc, ,lc íncxigibilidadc dc Licitaçào.

Por fim. mas. nào finaln:entc. diantc da fundanrcntaçà,r flático-j urídica. e

Cortsiderando a neccs;idade de fomcntar a cultural
artc e tradição local;

promo'"'endo a dcmocratizaçào a

Considerando que o repâsse desse recurso é de grrrnde relevância para a valorizaçào
das manifestações artísticas e plra o fortalecintento dâ identicrde cultural do Município:

Considerando que o Governo Municipal deve atuar ativalnente na promoção e

inccntiro dc evcntos que estimLlelr'r o turisnro e o descnvol.",imcnto econômico local:

Considerundo quc o cvento scrá rcalizado no próprio Municipio. contribuindo para â

atração de visitantcs c lomentando a econot.nia local por ntcio do colnérclo c da geração de
crnprcgos tcrnporários:

Considerando, ainda, quc a classificação do arti: r-a credenciado está alinhada aos
princípios da legalidadc, impesr,oalidade e cficiôncia. garantiirdo transparência e regularidadc ao
processo;

Considerando. ainda, r otrrigaçào da contrapalida d,r agcnte cultural. retornando para o
município ações, criaçôes e 1'on taçôes que contribuenr para c rrrescimento cultural.

Cortsiderando, por finl. qtie o prohssional selecior r'lo é amplamente reconhecido no
meio artístico local e atende plenamente aos critérios lege.;s exigidos, torna-se justilicada a

inexigibilidade da licitaçào para sua contrataçào.

Perlaz a prcsente inexi-e rbilidade o lalor de R$ 9.000.00 (Nove mil reâis), sendo que as

despesas decomentes correrào por conta da seguinte classrficaçào orçamentária:

rcc u fs0s:



Unidadc Orçamcntária: 40046 - Secretaria Municipal de Cultura.
Açào: 2l 23 - Outras Ações do Govemo Estadual e ou,'Federal
33903 100 Prcmiações Cult. Afl. Cientif. Desport. E Outros.
Fonte: I 7 I 9444 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A Cultura Lei N"
14.399t2022

Finalnrente, porém não menos importante, ex posistis, opinamos pela Repasse de recurso

direto ao Agente Cultural. sem o precedente PÍocesso Licitatório, e-r ui do art. 74. inciso II, da

Lci n" 14. l33i2l e da Lei 14.399.22 em sua atual redaçâo.

Nossa Senhora do Socorro (SE),26 de.junho de 2025
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